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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRARELATOR CONVOCADO: 
1. Trata-se de apelação do INSS e remessa oficial contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Ipatinga, que condenou a Autarquia ao pagamento dos valores atrasados relativos ao período de 21/06/2000 a 15/12/2000, com juros de mora e correção monetária devidos desde a data do trânsito em julgado do mandado de segurança, bem como ao pagamento de honorários advocatícios no montante de R$ 1.000,00.
2. O INSS apresentou apelação (fls. 73/75), que, em sede de preliminar, argumenta a falta de interesse de agir do autor, visto que o mandado de segurança ainda estava em trânsito quando do ajuizamento da presente ação. No mérito, pede a reforma da sentença quanto aos juros de mora, argumentando que não devem incidir devido à ausência de trânsito em julgado da sentença
3.O autor apresentou contrarrazões (fls. 78/79), pedindo a manutenção integral da sentença prolatada.
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRARELATOR CONVOCADO: 
A preliminar apresentada não merece prosperar. Aduz o INSS que o Autor deveria aguardar o trânsito em julgado da sentença proferida na ação mandamental para só então ajuizar a ação de cobrança, caso aquela ação fosse procedente. Entende que a suspensão do processo, como realizada, seria incabível. Com isso, litiga com propósito unicamente protelatório. Deseja ver o feito extinto, para que o Autor ingresse com outro de idêntico objeto, sobre o qual sequer poderia contestar o mérito; ao invés de, reconhecido o erro no indeferimento do pleito de benefício na esfera administrativa, propor, por exemplo, o pagamento naquela mesma via. O processo judicial, data maxima venia, não pode ser utilizado pelo Réu com o propósito único de aumentar o prejuízo de seus segurados e protelar o cumprimento de suas obrigações. 
Ademais, versando os pedidos sobre lapso temporal diferente, não há identidade de objeto, mas conexão em razão da causa petendi. Achando-se os processos em instâncias distintas, o que inviabiliza a reunião, é plausível a suspensão do processo, nos termos do art. 265, IV, a, do CPC então vigente, não merecendo qualquer censura o Juízo a quo por tê-la procedido.
Rejeito, pois, a preliminar.
O autor impetrou o Mandado de Segurança n° 2000.38.00.046519-7 contra a autarquia requerendo a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Obteve êxito em tal pleito, que condenou o INSS ao pagamento do benefício desde a data do requerimento administrativo. Porém, a ação só produziu efeitos a partir da data do ajuizamento da ação, em razão da natureza da ação mandamental. Mesmo sucumbindo naquela ação e concedendo o benefício com DIB na data do requerimento administrativo, o Réu optou por estender um pouco mais o prejuízo que já causara ao segurado pelo indeferimento de seu benefício, já reputado injusto por decisão judicial transitada em julgado, não efetuando administrativamente o pagamento do benefício no período de 21/06/2000 (data do requerimento) a 15/12/2000 (data da impetração do mandado de segurança). 
Entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal Federal adota o posicionamento de que o mandado de segurança não produz efeitos pretéritos. Transcreve-se: 
Súmula 271: Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria.
Contudo, a própria súmula destaca que não há óbice para o pleito das parcelas pretéritas, desde que reclamadas pela via adequada. Esse também é o posicionamento adotado por esta Câmara Regional Previdenciária:
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. EXISTÊNCIA DE TÍTULO EXECUTIVO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. NÃO PROVIMENTO. 1. Legítima a pretensão do segurado de buscar o pagamento das parcelas de benefício anteriores ao ajuizamento do mandado de segurança, uma vez que tal ação não produz efeitos patrimoniais pretéritos nem é substitutiva de ação de cobrança (Súmulas 269 e 271 do STF). 2. Tratando-se de cobrança que visa ao pagamento de parcelas anteriores à impetração, é vedado rediscutir direito reconhecido no writ, sob pena de violação à coisa julgada (AgRg no REsp 1158349/AM, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 16/04/2015). 3. Consulta ao sistema de informações processuais deste Tribunal informa que houve decisão definitiva no mandado de segurança, confirmando o direito à aposentadoria ora discutida, inexistindo quaisquer óbices decorrentes da ausência de título executivo judicial. 4. Honorários de advogado de 10% das prestações vencidas até a prolação da sentença (Súmula 111/STJ), porquanto compatíveis com a natureza da causa e o trabalho do advogado. 5. Não provimento da apelação.
(TRF-1 - AMS: 00385017020014013800 0038501-70.2001.4.01.3800, Relator: JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, Data de Julgamento: 25/04/2017, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, Data de Publicação: 09/05/2017 e-DJF1).

	Quanto aos consectários legais, devem os juros de mora ser mantidos na data do trânsito em julgado da sentença proferida na ação mandamental, eis que, mesmo achando-se o Réu em mora desde o indeferimento do benefício, afinal reputado injusto, que antecedeu à citação, não houve recurso da parte Autora, não sendo possível retroagir a data de início dos juros em razão da vedação à reformatio in pejus em sede de remessa necessária. 

Por tais fundamentos, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS E À REMESSA NECESSÁRIA, mantendo a sentença recorrida integralmente. 


É como voto.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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